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199 8945.38.002-56 MARGARINA VEGETAL un 3,26

  cremosa, com sal, 60 a 95% de teor de lipídios, isento de gordura trans, embala-
gem original com 500g.   

200 8950.39.001-78 SAL un 1,29
  refinado, iodado, embalagem plástica original com 1kg.   

201 8950.39.005-00 ORÉGANO un 0,65
  em embalagem original com no mínimo 3g.   

202 8950.39.008-44 CANELA, CASCA un 1,13
  em embalagem original com no mínimo 10g.   

203 8950.39.009-25 CANELA, PÓ un 0,96
  em embalagem original com no mínimo 10g.   

204 8950.39.010-69 CRAVO, ÍNDIA un 2,36
  grão, em embalagem original com no mínimo 10g.   

205 8950.39.012-20 ALECRIM, DESIDRATADO un 1,26
  embalagem com no mínimo 6 g   

206 8950.40.003-91 POLPA, TOMATE un 2,77
  tradicional, em embalagem original com 520g.   

207 8950.40.007-15 EXTRATO, TOMATE un 2,33
  concentrado, em embalagem original com no mínimo 300g.   

208 8950.41.004-26 FERMENTADO ACÉTICO un 2,75
  vinho e álcool, embalagem original com 750 ml.   

209 8950.41.005-07 VINAGRE, ÁLCOOL un 1,48
  embalagem original com no mínimo 750 ml   

210 8955.42.001-14 CAFÉ un 7,24
  torrado e moído, selo abic, em embalagem metalizada original com 500g.   

211 8955.42.004-67 CHÁ, ERVA DOCE un 1,90
  em embalagem original com no mínimo 13g, com 10 saquinhos.   

212 8955.42.006-29 CHOCOLATE, PÓ un 10,70
  solúvel, em embalagem original com 500g.   

213 8955.42.008-90 CAFÉ un 8,31
   torrado e moído, a vácuo, selo abic, embalagem original com 500g   

214 8955.42.009-71 CAFÉ, SOLÚVEL un 6,90
  granulado, embalagem original com 100g.   

215 8955.42.011-96 ERVA MATE un 5,28
  tostada, em embalagem original com 250g   

216 8955.42.012-77 CAFÉ un 8,31

  torrado e moído, de 1ª qualidade, embalado a vácuo, acondicionado em embalagem 
original com 500g.   

217 8955.42.013-58 CAFÉ un 7,24

  torrado e moído, de 1ª qualidade, embalado automaticamente, acondicionado em 
embalagem metalizada original com 500g   

218 8955.43.001-78 ALIMENTO ACHOCOLATADO un 5,00
  em pó, instantâneo, embalagem original com 400g.   

219 8960.44.003-32 SUCO, CAJU un 2,63
  embalagem original com 500ml.   

220 8960.44.005-02 SUCO, MARACUJÁ un 4,24
  embalagem original com 500ml.   

221 8960.44.007-66 SUCO, UVA un 4,50
  embalagem original com 500ml.   

222 8960.44.012-23 SUCO, FRUTAS un 2,17
  embalagem cartonada asséptica com no mínimo 200ml.   

223 8960.44.015-76 NECTAR, FRUTAS un 1,25

  sabores caju, goiaba, manga, maracujá, embalagem cartonada asséptica com no 
mínimo 200ml.   

224 8960.44.016-57 NECTAR, FRUTAS un 4,43
  sabores caju, goiaba, manga, maracujá, embalagem cartonada asséptica com 1 litro   

225 8960.45.002-05 ÁGUA MINERAL un 1,16
  natural, sem gás, embalagem plástica original com no mínimo 500ml.   

226 8960.45.003-96 ÁGUA MINERAL un 1,50
  natural, sem gás, embalagem plástica original com 1,5 litros.   

227 8960.45.004-77 ÁGUA MINERAL un 7,49
  natural, garrafão de policarbonato com capacidade para 20 litros.

 TRIBUNAL DE CONTAS
_ _ _

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DO  

RIO DE JANEIRO CONCURSO PÚBLICO
EDITAL Nº 02/2016

O Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro - TCMRJ e o IBFC 
- Instituto Brasileiro de Formação e Capacitação, COMUNICAM que fo-
ram efetuadas as seguintes alterações no Edital nº 01, de 21 de julho 
de 2016, que regulamenta o Concurso Público para o preenchimento de 
18 (dezoito) vagas de Técnico de Controle Externo Técnico de Controle 
Externo - Nível Médio, nos seguintes termos:

1. Alterar no Anexo II – Conteúdos Programáticos da disciplina de Direito 
Administrativo o Decreto nº 2.477 de 25.10.1980 para: Decreto nº 2.477 
de 25.01.1980.

2. Incluir no Anexo II – Conteúdos Programáticos as Referências para estudo:

Língua Portuguesa:
CUNHA, Celso. Nova gramática do português contemporâneo. São Pau-
lo: Lexikon, 2013.
FIORIN, J. L., SAVIOLI, F. P. Para entender o texto. São Paulo: Ática, 2007.
São Paulo: Cortez, 2003.
GARCIA, Othon M. Comunicação em Prosa Moderna. Rio de Janeiro: 
FGV. 2010.
Acordo Ortográfico promulgado pelo Decreto n.º 583, de 29/09/2008 (so-
bretudo as mudanças nas regras de acentuação e no uso do hífen). CE-
GALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua portuguesa. 
48. ed. rev. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 2008.
KOCH, Ingedore G. Villaça. O texto e a construção dos sentidos. São 
Paulo: Contexto, 2008.

Raciocínio Lógico:
Iezzi,G,Dolce,O,Machado.N.J. Matemática e realidade. 6º ano. São 
Paulo. Saraiva. 2013. 8ªed.
Iezzi,G,Dolce,O,Machado.N.J. Matemática e realidade. 7º ano. São 
Paulo. Saraiva. 2013. 8ªed.
Iezzi,G,Dolce,O,Machado.N.J. Matemática e realidade. 8º ano. São 
Paulo. Saraiva. 2013. 8ªed.
Iezzi,G,Dolce,O,Machado.N.J. Matemática e realidade. 9º ano. São 
Paulo. Saraiva. 2013. 8ªed.
Dante, Luiz Roberto. Matemática, volume único. 1ª ed. São Paulo, Ática, 
2005.
Smole,K; Ignez,M. Matemática Ensino Médio. Volume 1. Saraiva. 9ª ed. 
2013.
Smole,K; Ignez,M. Matemática Ensino Médio. Volume 2. Saraiva. 9ª ed. 
2013.
Smole,K; Ignez,M. Matemática Ensino Médio. Volume 3. Saraiva. 9ª ed. 
2013.
Daghlian Jacob. Lógica e Álgebra de Boole. Atlas. São Paulo, 1993.

Controle Externo:
RIO DE JANEIRO (Estado). Constituição do Estado do Rio de Janei-
ro, 05 de outubro de 1989. http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/constest.nsf/
PageConsEst?OpenPage.
 RIO DE JANEIRO. (Município). Lei Orgânica do Município do Rio de Ja-
neiro. https://leismunicipais.com.br/lei-organica-rio-de-janeiro-rj
RIO DE JANEIRO (Município) Lei nº 289 de 25 de novembro de 1981. 
Regula a organização do Tribunal de Contas do Município do Rio De Ja-
neiro e dá outras providências. http://www.tcm.rj.gov.br/Noticias/Informa/
L289c.pdf

RIO DE JANEIRO- TRIBUNAL DE CONTAS - Regimento Interno do TCMRJ. 
Deliberação 183 de 12 de setembro de 2011. http://www.tcm.rj.gov.br/WEB/
Site/Noticia_Detalhe. aspx?noticia=616&detalhada=1&downloads=0
RIO DE JANEIRO (Município) Lei nº 3.714 de dezembro de 2003. Dispõe 
sobre a aplicação de sanções pelo Tribunal de Contas do Município 
do Rio de Janeiro. http://www.tcm.rj.gov.br/Noticias/Informa/L3714.pdf
Ciências da Administração:

BERNARDES, Cyro e MARCONDES, Reynaldo Cavalheiro. Teoria geral 
de administração: gerenciando organizações. São Paulo: Saraiva, 2003.
Brasil. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação. Metodologia de Gerenciamento 
de Projetos do SISP / Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão, Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. - Brasília: MP, 
2011. http://www.governoeletronico.gov.br/documentos-e-arquivos/MGP-
-SISP_Versao_1.0.pdf
CARVALHO, M.M RABCHINI, R. Construindo competências para geren-
ciar projetos – teoria e casos. São Paulo: Ed. Atlas, 2006.
CHIAVENATO, Idalberto. Gestão de Pessoas. Rio de Janeiro: Elsevier, 
2010.
CHIAVENTO, Idalberto. Administração Geral e Pública. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2009.
CHIAVENTO, Idalberto. Introdução à Teoria Geral da Administração. Rio 
de Janeiro, Elsevier, 2011.
COSTA, Eliezer Arantes da. Gestão estratégica. São Paulo: Saraiva, 2003.
DUTRA, J. S. Gestão de Pessoas: Modelo, processos, tendências e pers-
pectivas. São Paulo: Atlas, 2002.
LACOMBE, Francisco José Masset e HEILBORN, Gilberto Luiz José. Ad-
ministração: princípios e tendências. São Paulo: Saraiva, 2003.
MAXIMIANO, Antônio C. A. Teoria Geral da Administração: da revolução 
urbana à revolução digital. 7. Ed. São Paulo: Atlas, 2012.
ROBBINS, Stephen P. JUDGE, Timothy A. SOBRAL, Filipe. Comporta-
mento Organizacional. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2010.
VALERIANO, Dalton L. Gerência em Projetos: Pesquisa, Desenvolvimen-
to e Engenharia. São Paulo: Makron Books, 1998.

Direito Administrativo:
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do 
Brasil. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocom-
pilado.htm
BRASIL. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Dispõe sobre as sanções 
aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 

exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração públi-
ca direta, indireta ou fundacional e dá outras providências.
BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e con-
tratos da Administração Pública e dá outras providências. http://www.pla-
nalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm
BRASIL. Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. Dispõe sobre o regime 
de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no 
art. 175 da Constituição Federal, e dá outras providências. http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis /L8987cons.htm

BRASIL Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. Institui, no âmbito da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, in-
ciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada 
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providên-
cias. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10520.htm
RIO DE JANEIRO (Município). Lei nº 133, de 19 de novembro de 1979. 
Dispõe sobre a forma dos atos da administração direta e autárquica do 
Município do Rio de Janeiro, revoga o Decreto-Lei nº 68, de 18 de abril 
de 1975, e dá outras providências. http://smaonline.rio.rj.gov.br/sistemas/
ConLegis/ato.asp?16511
RIO DE JANEIRO (Município). Decreto nº 2477, de 28 de janeiro de 1980. 
Regulamenta a Lei nº 133, de 19 de novembro de 1979, que dispõe so-
bre Atos da Administração Direta e Autárquica do Município do Rio de 
Janeiro e dá outras providências. http://smaonline.rio.rj.gov.br/sistemas/
ConLegis/ato.asp?19480
RIO DE JANEIRO (Município). Decreto nº 13150, de 14 de agosto de 
1994. Republica o Decreto n° 2.477 de 25 de janeiro de 1980 que regula 
a Lei n° 133, de 19 de novembro de 1979, consolidando as Normas de 
Procedimento Administrativo do Município do Rio de Janeiro. http://sma-
online.rio.rj.gov.br/legis_consulta/2712Dec%2013150_1994_PDF.pdf
GASPARINI, Diogenes. Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2012.
NOHARA, Irene Patrícia. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas. 2015.

Direito Constitucional:
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
BRANCO, Paulo Gustavo Gonet; MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de 
direito constitucional. 10.ed. Saraiva, 2015.
MORAES, Alexandre. Direito Constitucional. 32a Ed. Atlas, 2016.
RIO DE JANEIRO (Estado). Constituição do Estado do Rio de Janei-
ro, 05 de outubro de 1989. http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/constest.nsf/
PageConsEst?OpenPage.

Administração financeira e orçamentária:
BEZERRA FILHO, João Eudes. Orçamento aplicado ao setor público.  
Editora Atlas, 2012.
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil.  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
BRASIL. Lei n.º 4.320 de 17 de marco de 1964. Estatui Normas Gerais de 
Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços 
da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320.htm
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BRASIL. LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. Es-
tabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal e dá outras providências. http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/leis/LCP/Lcp101.htm

GIACOMONI, James. Orçamento público. 14. ed.; Editora Atlas, 2007.
KOHAMA, Heilio. Contabilidade pública: teoria e prática. 12. ed. São Pau-
lo: Atlas, 2012.
RIO DE JANEIRO (Estado). Constituição do Estado do Rio de Janei-
ro, 05 de outubro de 1989. http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/constest.nsf/
PageConsEst?OpenPage.
 RIO DE JANEIRO. (Município). Lei Orgânica do Município do Rio de Ja-
neiro.  https://leismunicipais.com.br/lei-organica-rio-de-janeiro-rj
RIO DE JANEIRO. (Município. Lei nº 207 de 19 de dezembro de 1980. 
Institui o Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública do 
Município do Rio de Janeiro. https://leismunicipais.com.br/a/rj/r/rio-de-ja-
neiro/lei-ordinaria/1980/20/207/lei-ordinaria-n-207-1980-institui-o-codigo-
-de-administracao-financeira-e-contabilidade-publica-do-municipio-do-
-rio-de-janeiro
ANGÉLICO, João. Contabilidade Pública. 8ª Ed. São Paulo: Atlas, 8ªed. 
2006.
CAMPOS, Dejalma de. Direito Financeiro e Orçamentário. 2ª Ed. São 
Paulo: Atlas. 2011.
CRUZ, Flávio, (Coordenador). VICCARI Jr, Adauto. GLOCK, José Osval-
do. HERZMANN, Nélio. TREMEL, Rosângela. Lei de Responsabilidade 
Fiscal Comentada: Lei complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 9ª 
Ed. 2014. São Paulo: Atlas,
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 29ª Ed. São Pau-
lo: Atlas, 2016.
LEIRIA, Antônio Celso Nogueira. Lei de Responsabilidade Fiscal. Caxias 
do Sul: Plenum, 2005.
MACHADO Jr. J. Teixeira / REIS, Heraldo da Costa. A Lei 4.320 Comentada 
e A Lei de Responsabilidade Fiscal - 35ª Ed. Rio de Janeiro: IBAM,  2015.
MOTTA, Fernando C. Prestes. VASCONCELOS, Isabella F. Gouveia de. 
Teoria Geral da Administração. 3º Ed. São Paulo: Cengage Learning. 2006.
OLIVEIRA, Regis Fernandes. Curso de Direito Financeiro. 7ª Ed. São 
Paulo: RT, 2015.
SLOMSKI, Valmor. Manual de Contabilidade Pública. Enfoque na Conta-
bilidade municipal. 2ªed. São Paulo: Atlas, 2006.

Direito Financeiro:
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
BRASIL. Lei n.º 4.320 de 17 de marco de 1964). Estatui Normas Gerais 
de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balan-
ços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4320.htm

BRASIL LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. Es-
tabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal e dá outras providências. http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/leis/LCP/Lcp101.htm

RIO DE JANEIRO. (Município). Lei Orgânica do Município do Rio de Ja-
neiro, de 05 de abril de 1990. http://www2.rio.rj.gov.br/pgm/leiorganica/
leiorganica.html
RIO DE JANEIRO. (Município). Lei nº 207, de 19 de dezembro de 1980. 
Institui o Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública do 
Município do Rio de Janeiro. https://leismunicipais.com.br/a/rj/r/rio-de-ja-
neiro/lei-ordinaria/1980/20/207/lei-ordinaria-n-207-1980-institui-o-codigo-
-de-administracao-financeira-e-contabilidade-publica-do-municipio-do-
-rio-de-janeiro
 ANGÉLICO, João. Contabilidade Pública. 8ª Ed. São Paulo: Atlas, 8ªed. 2006.
CAMPOS, Dejalma de. Direito Financeiro e Orçamentário. 2ª Ed. São 
Paulo: Atlas. 2011.
CRUZ, Flávio, (Coordenador). VICCARI Jr, Adauto. GLOCK, José Osval-
do. HERZMANN, Nélio. TREMEL, Rosângela. Lei de Responsabilidade 
Fiscal Comentada: Lei complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. 9ª 
Ed. 2014. São Paulo: Atlas,
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 29ª Ed. São Pau-
lo: Atlas, 2016.
LEIRIA, Antônio Celso Nogueira. Lei de Responsabilidade Fiscal. Caxias 
do Sul: Plenum, 2005.
MACHADO Jr. J. Teixeira / REIS, Heraldo da Costa. A Lei 4.320 Comentada 
e A Lei de Responsabilidade Fiscal - 35ª Ed. Rio de Janeiro: IBAM, 2015.

MOTTA, Fernando C. Prestes. VASCONCELOS, Isabella F. Gouveia de. 
Teoria Geral da Administração. 3º Ed. São Paulo: Cengage Learning. 2006.
OLIVEIRA, Regis Fernandes. Curso de Direito Financeiro. 7ª Ed. São 
Paulo: RT, 2015.
SLOMSKI, Valmor. Manual de Contabilidade Pública. Enfoque na Conta-
bilidade municipal. 2ªed. São Paulo: Atlas, 2006.

3. Permanecem inalterados os demais itens do Edital nº 01, de 21 de julho 
de 2016, publicado no D.O. Rio de 25 de julho de 2016.

Rio de Janeiro, 11 de agosto de 2016.

 PUBLICAÇÕES A PEDIDO
_ _ _

SECRETARIA MUNICIPAL DA CASA CIVIL
EXTRATO TERMO DE CONTRATO

Processo Instrutivo N.º 01/001.192/2016
Termo de Contrato CVL nº 010018/2016
Data da Assinatura: 11 de julho de 2016
Partes: Município do Rio de Janeiro, através da Secretaria Municipal da 
Casa Civil e Instituto Rio Patrimônio da Humanidade, e a ANGEL’S SE-
GURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.
Objeto: Contratação de serviços de vigilância e segurança patrimonial, 
com vigilância armada e desarmada.
Vigência: 12 (doze) meses contados da data da assinatura do contrato.
Valor Total: R$ 456.000,00 (quinhentos e noventa e sete mil, seiscentos 
reais).
Programa de Trabalho: 41.06.13.391.0387.2124
Natureza de Despesa: 3.3.90.37.02
Nota de Empenho: 2016/000157, no valor de R$ 236.866,67 (duzentos 
e trinta e seis mil, oitocentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete 
centavos).
Fundamento: Lei 8666/93 e alterações posteriores.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
COORDENADORIA GERAL DE SAÚDE DA AP-3.7

HOSPITAL MUNICIPAL PAULINO WERNECK
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

(DECRETO Nº 3221, DE 18 DE SETEMBRO DE 1981).
Processo Instrutivo Nº: 09/001.591/2016 e 09/71/000.107/2016.
Contrato Nº: 022/16/SMS/HMPW.
Data da Assinatura: 16/06/2016.
Partes: PCRJ/SMS - Hospital Municipal Paulino Werneck e a firma LA-
VEBRÁS GESTÃO DE TEXTEIS S/A
CNPJ: 06.272.575/0069-38
Objeto: Prestação de Serviços de lavagem de roupas hospitalares no 
Hospital Municipal Paulino Werneck, sob o regime de empreitada por 
preço unitário, conforme as especificações constantes do Projeto Básico.
Prazo: 180 (cento e oitenta) dias, de 16/06/2016 a 12/12/2016.
Valor Total: R$ 212.400,00 (duzentos e doze mil e quatrocentos reais).
Reajuste: Conforme Decreto Municipal Nº 19810/01.
Programa de Trabalho: 18.69.10302.0306.2009 N. D.: 33.90.39.71
Nota de Empenho Nº: 2016/000272 no valor de R$ 212.400,00
Fundamento: Artigo 24, inciso IV da Lei Nº 8.666/93 e alterações, ao 
RGCAF editado através do Decreto Nº 3.221 de 18/09/81, e o decidido 
nos Processos 09/001.591/2016 e 09/71/000.107/2016

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
9ª COORDENADORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
Processo: n.º 07/09/000673/2016
Contrato n.º 14/2016 Data: 11/07/2016
Partes: PCRJ/SME/ 9ªCRE e Total Clean Comércio e Serviços Ltda.
Objeto: Prestação de serviços de limpeza nas dependências internas e 
externas das Unidades Escolares.
Prazo: de 11/07/2016 a 31/03/2017
Valor: R$ 886.848,00 (Oitocentos e oitenta e seis mil e oitocentos e qua-
renta e oito reais)
PT: 1610.12.361.0315.2081, ND 3390.37.01
Fundamento: Art. I, Inciso Caput, da Lei 10520/02 e suas alterações.

FUNDAÇÃO PLANETÁRIO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
EXTRATO TERMO DE CONTRATO

Termo de Contrato nº 008/2016
Processo Instrutivo: 12/600.1952016
Data da Assinatura: 15/07/2016.
Partes: Fundação Planetário da Cidade do Rio de Janeiro e Angel’s Se-
gurança e Vigilância Ltda.
Objeto: Prestação de serviços de vigilância e segurança desarmada, 
para atender Fundação Planetário da Cidade do Rio de Janeiro.
Valor: R$ 912.000,00 (novecentos e doze mil reais).
Programa de Trabalho: 30.41.13.122.0387.4043
Natureza da Despesa: 3.3.90.37.02, FR 100 e 200
Empenhos nºs: 2016/000219 e 2016/000220.
Fundamento: Art. 1º da Lei 10520/2002

EXTRATO DE TERMO CONTRATUAL
SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Processo Instrutivo: 29/000.070/2016
Instrumento:Contrato nº.014/2016
Data da Assinatura:19/07/2016
Vigência: 01/08/2016 a 31/07/2017
Partes:SECRETARIA MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA e a 
ANGEL´S SEGURANÇA E VIGILÂNCIA
Objeto:Contratação de serviço de vigilância armada e desarmada para 
atender aos Órgão/Entidades da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro 
– PCRJ.
Prazo: 12 (doze) meses

Valor: R$ 1.518.000,00 (hum mulhão e quinhetos e dezoito mil reais)
Programa de Trabalho:40.01.08.242.0388.2118,16.14.12.367.0316.2801 
e 16.14.12.367.0316.2731
Natureza da Despesa: 3.3.90.37.02
Nota de Empenho n.º:2016/000104
Fundamento: Lei n.8.666/1993 e suas alterações e Lei nº 10.520/2002.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
HOSPITAL MATERNIDADE ALEXANDER FLEMING

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(DECRETO Nº 3221, DE 18 DE SETEMBRO DE 1981)

Processo Instrutivo nº : 09/001.053/2013 e 09/67/000.162/2013.
3º Termo Aditivo nº 05/2016 ao contrato n°013/2014
Data da Assinatura: 23/02/2016
Partes: PCRJ/SMS/HMAF e a firma VS BRASIL SEGURANÇA E VIGI-
LÂNCIA LTDA.
Objeto: Prestação de serviços de vigilância e segurança desarmada no 
Hospital Maternidade Alexander Fleming e Casa de Parto David Capis-
trano Filho
Prazo: 12 (doze) meses – De 24/02/2016 a 23/02/2017.
Valor Total: R$ 1.358.112,48 (um milhão, trezentos e cinquenta e oito 
mil, cento e doze reais e quarenta e oito centavos)
P.T.: 18.77.10.302.0306.2151 
N.D.: 3.3.90.37.02
N.E.: 2016/000146 no valor de R$ 317.325,12 (trezentos e dezessete mil, 
trezentos e vinte e cinco reais e doze centavos) e 2016/000147, no valor 
de R$ 44.838,21 (quarenta e quatro mil, oitocentos e trinta e oito reais e 
vinte e um centavos) .
Fundamento: Artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93 e o decidido nos Proces-
sos nº09/001.053/2013 e 09/67/000.162/2013.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

(DECRETO Nº 3221, DE 18 DE SETEMBRO DE 1981)
Processo Instrutivo nº : 09/001.928/16
Contrato nº: 091/16
Data da Assinatura: 23 de Junho de 2016
Partes: PCRJ / SMS e a COMISSARIA AÉREA RIO DE JANEIRO LTDA.
Objeto: prestação de serviços de preparo e fornecimento de alimentação 
hospitalar para atender ao IMAS Juliano Moreira, H.M. Álvaro Ramos, 
H.M.Raphael de Paula Souza, CAPS Arthur Bispo do Rosário e CAPS 
Elisa Santa Rosa.
Prazo: 90 (noventa) dias 23/06/16 a 20/09/16
Valor Total: R$ 5.092.099,53
PT nº 1801.10302.0306.2009 N.D 33.90.39.11
Nota de Empenho nº 2016/001269 no valor de R$ 1,00
Fundamento: Lei nº 8666/93 e alterações, ao RGCAF editado através do 
Decreto nº 3.221 de 18/09/81, por Dispensa de Licitação, com base no 
artigo 24 inciso IV c/c artigo 26 da Lei nº 8666/93 e suas alterações e o 
decidido no Processo nº 09/001.928/16.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
HOSPITAL MUNICIPAL JESUS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
(DECRETO Nº 3221, DE 18 DE SETEMBRO DE 1981)

Processo Instrutivo nº : 09/001928/16 e 09/69000158/16
Contrato nº: 13/2016
Data da Assinatura: 15/06/2016 
Partes: PCRJ/SMS/HMJ e a empresa NUTRISABOR ASSESSORIA E 
ALIMENTOS LTDA.
CNPJ: 02.540.779/0001-63
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EMERGENCIAL DE FORNECI-
MENTO, TRANSPORTE E DISTRIBUIÇÃO DE REFEIÇÕES PARA O 
HOSPITAL MUNICIPAL JESUS.
Prazo: 90 (noventa) dias de 15/06/2016 a 12/09/2016
Total: R$ 1.225.106,07 (Hum milhão duzentos e vinte e cinco mil cento e 
seis reais e sete centavos)
Programa de Trabalho: 18.67.10.302.0306.2009 N D: 3.3.90.39.11
Empenho nº: 2016/000401 no valor de R$ 816.737,38 (Oitocentos e de-
zesseis mil setecentos e trinta e sete reais e trinta e oito centavos)
Fundamento: Art. 24, Inciso IV da Lei nº 8666/93 e suas alterações, ten-
do em vista o decidido nos Processos nº 09/001928/16 e 09/69000158/16

CONCESSIONÁRIA PORTO NOVO S.A.
CNPJ/MF nº 12.749.710/0001-06 - NIRE 33.300.295.623

Ata da AGE: 1. Data, Hora e Local: No dia 24/05/16, às 15h, na sede da 
Cia. situada na R. Pedro Alves, 307/galpão/loja, Santo Cristo, RJ. 2. Con-
vocação: Dispensada a publicação do Edital de convocação, conforme 
faculta o art. 124, § 4º, da Lei 6.404/76. 3. Presença: Presença da totali-
dade dos Acionistas da Cia., conforme assinaturas no Livro de Presença 
de Acionistas. 4. Composição da Mesa: Eduardo Garrido Fontenelle, 
Presidente; Telmo Tonolli, Secretário; 5. Ordem do Dia: (i) Consignar 
a renúncia do Sr. Dênio Dias Lima Cidreira ao cargo de Presidente 
do Conselho de Administração da Cia.; e (ii) Eleger novo membro para 
compor o cargo de Presidente do Conselho de Administração da Cia.. 6. 
Deliberações: As matérias constantes da Ordem do Dia foram postas em 
discussão e votação, tendo sido aprovadas, por unanimidade dos presen-
tes: 6.1) A lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do 
art. 130, §1º, da Lei 6.404/76; 6.2) A consignação do pedido de renúncia 
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